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25 de Junho, e nos termos do fixado no artigo 21.º da lei do Orçamento de 
Estado para 2010, aprovada pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril, torna -se 
público que, por despacho da Senhora Vereadora dos Recursos Humanos de 22 
de Setembro de 2010, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República, concurso 
interno de acesso geral para sete lugares de fiscal municipal especialista.

2 — Prazo de validade — o concurso cessa com o provimento das 
vagas existentes.

3 — Área funcional — a constante do Despacho n.º 20/94, Diário da 
República, 2.ª série, de 12 de Maio de 1994.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis as 
regras constantes do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável 
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, do 
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à administração 
local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, com as altera-
ções da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 
16 de Outubro, do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, do Código do 
Procedimento Administrativo, da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 
e da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — O local de trabalho situa-se na área do município da Maia.
6 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as generica-

mente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da administração 
local.

7 — O vencimento será o correspondente ao índice mais aproximado 
que couber na estrutura remuneratória da categoria para a qual se faz a 
promoção, não podendo resultar um impulso salarial inferior a 10 pontos.

8 — Requisitos de candidatura:
8.1 — Os requisitos gerais de admissão são os constantes do ar-

tigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — titularidade de 3 anos de tempo de ser-

viço classificados de Muito bom ou de 5 anos classificados de Bom, na 
categoria de fiscal municipal principal, conforme estipulado na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, 
considerando que se trata de uma carreira subsistente, nos termos da Lei 
n.º 12-A/2009, de 22 de Janeiro.

9 — Método de selecção: prova teórica escrita de conhecimentos (PC1).
9.1 — A prova teórica escrita de conhecimentos terá a duração de duas 

horas, constituída por matérias de âmbito específico e geral relacionadas 
com as funções a concurso: Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 e Dezembro; 
na redacção conferida pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro; Decreto-
Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro (regime geral das contra-ordenações); 
Deontologia profissional — Carta de Ética — Dez Princípios Éticos da 
Administração Pública, Secretaria -Geral da Modernização Administra-
tiva; Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei n.º 6/96, de 
31 de Janeiro; Competências e atribuições das autarquias locais — Lei 
n.º 159/99, de 14 de Setembro, e Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro (repu-
blicação com alterações da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro); Constitui-
ção da Republica Portuguesa; Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores Que 
Exercem Funções Públicas — Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro.

10 — Classificação final: os resultados obtidos por aplicação daquele 
método de selecção são traduzidos na escala de 0 a 20 valores, consi-
derando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação 
inferior a 9,50 valores, conforme disposto no artigo 36.º do Decreto 
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — A candidatura será formalizada, sob pena de exclusão, mediante 
o preenchimento completo do formulário de candidatura ao procedimento 
concursal, a que se refere o n.º 1 do artigo 51.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de Janeiro, publicado através do Despacho n.º 11321/2009, de S.E. o 
Ministro de Estado e das Finanças, Diário da República, n.º 89, 2.ª série, de 
8 de Maio, e disponibilizado, para este efeito, no sítio da Câmara Municipal 
da Maia na Internet, o qual deve vir acompanhado do curriculum vitae, 
assim como da restante documentação pessoal e profissional e poderá ser 
entregue pessoalmente nesta Câmara Municipal ou remetido pelo correio, 
com aviso de recepção expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Os documentos comprovativos das situações a que se refere o 
n.º 8.1 do presente aviso deverão acompanhar os respectivos requerimen-
tos, salvo se os candidatos declararem no mesmo, em alíneas separadas 
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram 
relativamente a cada um desses requisitos.

No requerimento podem os candidatos especificar quaisquer circuns-
tâncias que reputem susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito 
ou de constituir motivo de preferência.

11 — O júri do presente concurso tem a seguinte constituição:
Presidente — Director de Departamento de Administração Geral, 

Dr. José António Correia Fortes de Morais.
Vogais efectivos:
Directora do Departamento do Ambiente e Planeamento Territorial, 

Eng.ª Helena Maria Pimentel Figueiredo Fonseca Lopes Dias, e Direc-
tor do Departamento de Gestão Urbana, Arq.to Francisco José Melo 
da Cunha.

Vogais suplentes:
Director do Departamento de Trânsito e de Transportes, Eng.º Augusto 

Carlos Mamede Ramos Monteiro, e Chefe da Divisão de Apoio às Ope-
rações Urbanísticas, Maria Izolete Carvalho Lima Oliveira.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

Paços do Concelho da Maia, 22 de Outubro de 2010. — O Presidente 
da Câmara, Eng.º António Gonçalves Bragança Fernandes.

303985025 

 Edital n.º 1208/2010

Discussão pública
Torna -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro (RJUE), decorrerá 
um período de discussão pública sobre o pedido de alteração da licença 
de operação de loteamento, registada na Câmara Municipal da Maia sob 
o n.º 851 em 17 de Fevereiro de 2010, em nome de Pedro Miguel Crua 
da Rocha, proprietário do lote LC2, do loteamento titulado pelo alvará 
n.º 7/00, localizado na Rua de Manuel Vieira Neves da Cruz, freguesia 
de Milheirós, descrito na 1.ª Conservatória do Registo Predial da Maia 
sob o n.º 1213/20000413, com a duração de 15 dias e início 8 dias após 
a data de publicação do presente edital no Diário da República.

Para os devidos efeitos, o projecto da operação de loteamento, acom-
panhado da informação técnica elaborada pelos serviços municipais, 
estará à disposição para quem o pretenda consultar nos Serviços Admi-
nistrativos de Obras Particulares e Loteamentos desta Câmara Municipal.

Os interessados devem apresentar as suas reclamações, observações 
ou sugestões, por escrito, no Gabinete de Atendimento Municipal ou 
nos Serviços de correspondência, desta Câmara Municipal.

Maia e Paços do Concelho, 16 de Novembro de 2010. — O Presidente 
da Câmara Municipal, Eng. António Gonçalves Bragança Fernandes.

303955955 

 MUNICÍPIO DE MEDA

Aviso n.º 25038/2010
Para os devidos efeitos, torna -se público que por meu despacho 

n.º 70/2010, de 12 de Novembro, e no uso da competência que é con-
ferida pelo n.º 1 do artigo 4 da Resolução do Concelho de Ministros 
n.º 39/2010 de 25 de Maio, nomeei para Conselheira Local para a Igual-
dade, Dr.ª Maria Conceição de Sousa, com efeitos a 12 de Novembro 
de 2010.

15 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Armando Luís 
Rodrigues Carneiro.

303967027 

 Aviso n.º 25039/2010

Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo
Indeterminado e nomeação

do júri do período experimental
Em cumprimento do disposto da alínea b) do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, torna -se público que por meu despacho 
de 01 de Outubro de 2010 e na sequência do Procedimento Concursal 
Comum para constituição de Relação Jurídica de emprego público por 
tempo Indeterminado, para o preenchimento de um posto de trabalho 
na carreira/categoria de Assistente Operacional — Fiel de Armazém, 
aberto pelo aviso n.º 4980/2010, publicado na 2.ª série de 09 de Março de 
2010, foi celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado com, 
Luís Jorge Saraiva Esteves, com efeitos a 01 de Outubro de 2010, com a 
remuneração mensal correspondente ao posicionamento remuneratório 
entre 1.ª e 2.ª e com o nível remuneratório entre o 1 e 2, equivalente 
a 487,46€.

Para os efeitos previstos no n.º 2 e 3 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, conjugado com o n.º 3 e seguintes do artigo 12.º da 
Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro e nos termos do meu despacho de 
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13 de Agosto de 2010, determino que o júri para o período experimental 
tenha a seguinte composição:

Presidente: Dr. Mário Luís Moreira Murça, Vereador;
Vogais efectivos Duarte Jorge Pratas Loureiro, Encarregado Opera-

cional; que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos e Rui 
Alberto Peneda Morgado, Encarregado Operacional.

Vogais suplentes: António José Borges Prata, Assistente Técnico e 
Sandra Marisa Constante Seixas, Técnico Superior.

O período experimental tem a duração de 90 dias e será avaliado de 
acordo com a seguinte fórmula:

CF = (0,50 x ER) + (0,40 x R) + (0,10 x FP)

sendo que:
CF = Classificação Final;
ER = Elementos recolhidos pelo júri;
R = Relatório;
FP = Formação profissional.
15 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Aramando 

Luís Rodrigues Carneiro.
303967221 

 Aviso n.º 25040/2010
Para os devidos efeitos, torna -se público que por meu despacho, 

datado de 01 de Outubro de 2010, nos termos do artigo 23.º e 24.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 
de Agosto e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, aplicada à 
Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 07 de Junho, 
renovei a comissão de serviço pelo período de três anos do Eng. Jorge 
Adalberto Marques Daniel, para o cargo de Chefe de Divisão de Obras 
Municipais.

Meda, 15 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Ar-
mando Luís Rodrigues Carneiro.

303967165 

 Aviso n.º 25041/2010

Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo
Indeterminado e nomeação do júri do Período Experimental
Em cumprimento do disposto da alínea b) do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, torna -se público que por meu despacho 
de 01 de Outubro de 2010 e na sequência do Procedimento Concursal 
Comum para constituição de Relação Jurídica de emprego público por 
tempo Indeterminado, para o preenchimento de um posto de trabalho na 
carreira/categoria de Técnico Superior — Energias Renováveis, aberto 
pelo aviso n.º 10725/2010, publicado na 2.ª série de 28 de Maio de 
2010, foi celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado com, 
Jorge Vitorino Guedes e com efeitos a 01 de Outubro de 2010, com a 
remuneração mensal correspondente ao posicionamento remuneratório 
entre 2.ª e 3.ª e com o nível remuneratório entre o 15 e 19, equivalente 
a 1373,12€.

Para os efeitos previstos no n.º 2 e 3 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, conjugado com o n.º 3 e seguintes do artigo 12.º da 
Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro e nos termos do meu despacho de 
01 de Outubro de 2010 determino que o júri para o período experimental 
tenha a seguinte composição:

Presidente: Dr. Mário Luís Moreira Murça, Vereador;
Vogais efectivos Dr.ª Fernanda Maria Simões Oliveira, Técnico Supe-

rior; que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos e Eng. 
Armindo Octávio Soares Bernardo, Técnico Superior.

Vogais suplentes: Dr. João Paulo Andrade Azevedo, Técnico Superior 
e Dr. Carlos Alberto Pinto Proença, Técnico Superior.

O período experimental tem a duração de 240 dias e será avaliado de 
acordo com a seguinte fórmula:

CF = (0,50 x ER) + (0,40 x R) + (0,10 x FP)

sendo que:
CF = Classificação Final;
ER = Elementos recolhidos pelo júri;
R = Relatório;
FP = Formação profissional

Paços do Concelho de Meda, 15 de Novembro de 2010. — O Presi-
dente da Câmara, Armando Luís Rodrigues Carneiro.

303967343 

 MUNICÍPIO DE MÉRTOLA

Aviso n.º 25042/2010

Procedimentos concursais comuns para constituição de relações 
jurídicas de emprego público na modalidade de contrato

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
Para os devidos efeitos, torna -se público que a Câmara Muni-

cipal, na sua reunião de 17 de Novembro de 2010, considerando 
a indispensabilidade da ocupação dos postos de trabalho a título 
permanente e a urgência nos recrutamentos; e considerando o nú-
mero de processos em curso e a morosidade dos procedimentos, 
designadamente no que respeita à realização da prova de avaliação 
psicológica, que constitui método de selecção obrigatório, uma vez 
que a autarquia não dispõe de meios técnicos com competência 
para a aplicação desse método de selecção, deliberou autorizar 
a utilização, para todos os candidatos, de um único método de 
selecção obrigatório — a avaliação curricular, complementada 
pela entrevista profissional de selecção, como método de selecção 
facultativo, ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nos seguintes procedimentos 
concursais:

Referência O — Encarregado Geral Operacional, da carreira geral de 
Assistente Operacional, para o Sector Geral de Obras e Serviços Muni-
cipais da Divisão de Serviços Urbanos e Obras Municipais — 1 posto 
de trabalho;

Referência P — Encarregado Operacional, da carreira geral de Assis-
tente Operacional, para o Sector de Águas e Electricidade da Divisão de 
Serviços Urbanos e Obras Municipais — 1 posto de trabalho;

Referência Q — Encarregado Operacional, da carreira geral de Assis-
tente Operacional, para o Sector de Construção e Manutenção da Rede 
Viária da Divisão de Serviços Urbanos e Obras Municipais — 1 posto 
de trabalho;

Referência R — Encarregado Operacional, da carreira geral de 
Assistente Operacional, para o Sector de Transportes e Máquinas 
da Divisão de Serviços Urbanos e Obras Municipais — 1 posto de 
trabalho;

Referência S — Encarregado Operacional, da carreira geral de As-
sistente Operacional, para o Sector de Higiene Pública e Zonas Verdes 
da Divisão de Serviços Urbanos e Obras Municipais — 1 posto de 
trabalho;

Referência T — Assistente Operacional, da carreira geral de Assistente 
Operacional (Canalizador) — 3 postos de trabalho;

Referência U — Assistente Operacional, da carreira geral de Assis-
tente Operacional (Pedreiro) — 1 posto de trabalho;

Referência V — Assistente Operacional, da carreira geral de Assis-
tente Operacional (Soldador) — 1 posto de trabalho;

Referência AA — Assistente Operacional, da carreira geral de 
Assistente Operacional (Cantoneiro de Limpeza) — 6 postos de 
trabalho.

A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento, 
expressa na escala de 0 a 20 valores, resultará da aplicação da seguinte 
fórmula:

OF = 70 % AC + 30 % EPS
Câmara Municipal de Mértola, 17 de Novembro de 2010. — A Verea-

dora, com competências delegadas, Sandra da Cruz Gonçalves.
303967635 

 MUNICÍPIO DE MOGADOURO
Aviso n.º 25043/2010

Licença sem remuneração
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho da-

tado de 2010/10/20, autorizei o pedido de licença sem remuneração, 
pelo período de onze meses com efeitos a 02 de Novembro de 2010 e 
términos a 30 de Setembro de 2011, solicitado pelo Assistente Técnico, 
Rui António Almendra Santos, ao abrigo do n.º 1 do artigo 234.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

10 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara, António Gui-
lherme Sá de Moraes Machado, Dr.

303941536 




